
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.084 - RO (2017/0070939-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N DOS S R 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. ARTIGO 59 DO CÓDIGO 
PENAL. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
1. Predomina em ambas as Turmas de Direito Penal deste Sodalício a tese 
segundo a qual é possível que o Tribunal de origem, ainda que no julgamento 
de apelo exclusivo da defesa, utilize fundamentos diversos da sentença para 
justificar a majoração da reprimenda, desde que observados os limites da pena 
estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as circunstâncias fáticas 
delineadas na sentença e na exordial acusatória. 
2. Na espécie, a Corte local houve por bem manter a pena-base no mesmo 
quantum fixado na origem, porém considerando apenas as circunstâncias do 
delito (circunstância judicial já considerada negativa pela sentença), tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta, a afastar a alegação de reformatio in 
pejus.
3.  "Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de 
uma única vetorial negativa de especial gravidade autorizam pena base bem 
acima do mínimo legal." (STF - RHC 101576, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma, julgado em 26/06/2012, pub. 14/08/2012). 
4. Agravo regimental improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.084 - RO (2017/0070939-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N DOS S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por N DOS S R, em face de decisão 

da minha lavra que negou provimento ao recurso especial, tendo sido sintetizada nos seguintes 

termos:

RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. DOSIMETRIA. ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

Alega a defesa que "a motivação declinada na sentença recorre a 

circunstâncias que são próprias do tipo penal previsto no artigo 157, § 3.°, do Código Penal" e 

que "o Tribunal de origem, para manter a pena nos moldes estabelecidos pela sentença, 

precisou suplementar a fundamentação, de modo a agregar-lhe o argumento de que o crime 

teria sido cometido mediante extrema violência."

Sustenta, ainda, que a "suplementação da fundamentação empregada na 

dosimetria da pena foi levada a efeito pelo Tribunal de origem em sede de recurso exclusivo 

da defesa" e que "a Corte Estadual percebeu que os fundamentos invocados pelo juízo de 

primeiro grau eram insuficientes e decidiu reformar essa parte da decisão de modo 

desfavorável ao acusado, incidindo, assim, na reformatio in pejus."

Ressalta que há julgados deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 

Tribunal Federal em sentido diverso ao da decisão agravada e que, "uma vez decotada a 

inovação operada pelo Tribunal de origem na dosimetria da pena, não subsistem circunstâncias 

negativas idôneas a elevar a pena-base nos moldes postos na sentença condenatória."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. ARTIGO 59 DO CÓDIGO 
PENAL. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
1. Predomina em ambas as Turmas de Direito Penal deste Sodalício a tese 
segundo a qual é possível que o Tribunal de origem, ainda que no julgamento 
de apelo exclusivo da defesa, utilize fundamentos diversos da sentença para 
justificar a majoração da reprimenda, desde que observados os limites da pena 
estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as circunstâncias fáticas 
delineadas na sentença e na exordial acusatória. 
2. Na espécie, a Corte local houve por bem manter a pena-base no mesmo 
quantum fixado na origem, porém considerando apenas as circunstâncias do 
delito (circunstância judicial já considerada negativa pela sentença), tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta, a afastar a alegação de reformatio in 
pejus.
3.  "Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de 
uma única vetorial negativa de especial gravidade autorizam pena base bem 
acima do mínimo legal." (STF - RHC 101576, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma, julgado em 26/06/2012, pub. 14/08/2012). 
4. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Extrai-se dos autos que, ao analisar a dosimetria da pena a ser aplicada, o 

Juízo sentenciante fixou a pena-base em 25 anos de reclusão quanto ao crime de latrocínio e 

em 01 ano e 06 meses de reclusão quanto ao delito de corrupção de menores, com base nos 

seguintes fundamentos:

Em atenção aos ditames do art. 59 do Código Penal, denoto que o Réu 
agiu com atitude consciente e premeditada, o que revela um alto índice de 
reprovabilidade. A CULPABILIDADE do acusado estava íntegra, pois - ao 
tempo do fato - era imputável; tinha consciência da ilicitude de sua conduta 
e era-lhe exigida conduta diversa. Assim temos o pressuposto da imposição 
da pena. Os ANTECEDENTES inexistem. A CONDUTA SOCIAL deve ser 
considerada normal, eis que tal circunstância está ligada à conduta do 
agente no meio familiar, social profissional, nada tendo vindo aos autos que 

a infirme. A PERSONALIDADE não restou demonstradas nos autos. O 

MOTIVO do delito de latrocínio se constituiu pelo desejo de obtenção 
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de lucro fácil, mediante o locupletamento no decréscimo patrimonial 

alheio, ainda que a custa de uma vida. As CIRCUNSTÂNCIAS foram 

terríveis, pois o réu se valeu da amizade com a vítima para se 

aproximar e concluir seu intento macabro. As CONSEQÜÊNCIAS 

foram graves, haja vista a perda de uma vida, quanto ao crime de 

latrocínio. Finalmente, a vítima não contribuiu para a ocorrência do fato. 
(fls. 225/226)

Posteriormente, no julgamento de apelo da defesa, a Corte local houve por 

bem manter o aumento da pena-base conforme determinado pela origem, com amparo nos 

fundamentos abaixo:

Portanto, havendo proporcionalidade entre a fundamentação e a 

sanção imposta, devem as penas-bases serem mantidas no patamar 

fixado,  mormente pela indicação concreta da gravidade da conduta 

pela circunstância da valia da amizade e relação de vizinhança para 

serem recebidos pela indigitada vítima e a extrema violência 

empregada na consumação do crime quatro golpes de foice na cabeça 

e dois no pescoço.
Na segunda fase, a pena ao crime de corrupção de menores foi 

diminuída em 6 meses de reclusão pela incidência das circunstâncias 
atenuantes da confissão espontânea e a menoridade relativa. E, ao crime de 
latrocínio foi reduzida em 2 anos de reclusão pela preponderância das 
circunstâncias atenuantes da confissão espontânea e a menoridade relativa 
sobre as agravantes do recurso que impossibilitou a defesa da vítima e que 
o crime por praticado contra pessoa idosa, portanto, nada havendo a ser 
alterado.

Na terceira etapa, pelo concurso material de delitos, tornou-se definitiva 
em 24 anos de reclusão. Portanto, nada há a reparar. (fls. 293/294)

Consoante consignado na decisão ora agravada, a Corte local houve por bem 

manter a pena-base no mesmo quantum fixado na origem, porém considerando apenas as 

circunstâncias do delito, tendo em vista a gravidade da conduta de quem se valeu da relação 

de amizade e de vizinhança contra a vítima e, além disso, empregou extrema violência na 

consumação do crime, mediante quatro golpes de foice na cabeça e dois no pescoço.

Desse modo, com base em circunstância judicial já considerada negativa pela 

sentença de primeiro grau, não se alterou a pena-base estabelecida pela sentença 

condenatória, a afastar a alegação de reformatio in pejus.

Com efeito, predomina em ambas as Turmas de Direito Penal deste Sodalício 

a tese segundo a qual é possível que o Tribunal de origem, ainda que no julgamento de apelo 

exclusivo da defesa, utilize fundamentos diversos da sentença para justificar a majoração da 

reprimenda, desde que observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante bem 

como as circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na exordial acusatória. 

A propósito, seguem precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:
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HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CRITÉRIO 
QUANTITATIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DE APELAÇÃO. 
FUNDAMENTOS NOVOS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

5. A proibição de reforma para pior garante ao recorrente, na 

espécie ora versada, o direito de não ter sua situação agravada, direta 

ou indiretamente. Não obsta, entretanto, que o tribunal, para dizer o 

direito - exercendo, portanto, sua soberana função de juris dictio -  

encontre motivação própria, respeitada, insisto, a imputação deduzida 

pelo órgão de acusação, a extensão cognitiva da sentença impugnada 

e os limites da pena imposta no Juízo de origem.
6. Não há que se invalidar o julgamento de apelação em que o tribunal - 

no exercício de sua jurisdição, obrigado, por imposição constitucional, a 
indicar as razões de sua convicção (art. 93, IX, da C.R.), e no âmbito da 
devolutividade plena inerente ao recurso em apreço - melhor explicita as 
circunstâncias judiciais reconhecidas de modo mais sucinto na sentença 
impugnada exclusivamente pela defesa, respeitados o limite da pena fixada 
em primeiro grau e o espectro fático-jurídico sobre o qual se assentou a 
decisão recorrida, para, ao final, manter o regime fechado para início do 
cumprimento da pena.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir ao mínimo legal o aumento efetuado na terceira etapa da dosimetria, 
com a readequação da pena final, mantido o regime fechado.

(HC 266.114/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015)

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO NA 
PRIMEIRA ETAPA COM BASE EM PROCESSO EM ANDAMENTO E 
NO COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. NOVOS 
FUNDAMENTOS ACRESCENTADOS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PARA MANUTENÇÃO DA PENA DE CORRÉU. REFORMATIO IN 
PEJUS. INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

(...)

04. "Em razão do efeito devolutivo amplo da Apelação, o Tribunal 

a quo pode apresentar novos fundamentos para justificar o aumento 

na pena, desde que esta não ultrapasse aquela fixada anteriormente 

pelo magistrado singular, mesmo em se tratando de recurso exclusivo 

do réu" (AgRg no HC 240.580/MS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 21/10/2014; HC 307.365/PR, Rel. Ministro Walter 

de Almeida Guilherme [Desembargador convocado do TJ/SP], Quinta 

Turma, julgado em 16/12/2014; HC 254.070/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014).
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05. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

que o Tribunal de Justiça refaça a dosimetria da pena dos pacientes, 
excluindo-se da primeira fase considerações desfavoráveis a respeito dos 
seus antecedentes criminais e do comportamento da vítima.

(HC 314.335/PE, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015)

No mesmo diapasão é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, consoante 

se observa do recente julgamento, noticiado no Informativo nº 774/STF, do RHC 119.149/RS, 

em que foi acolhida a tese de que não há reformatio in pejus quando o Tribunal de Apelação, 

ao apreciar recurso exclusivo da defesa, mantém a pena aplicada em primeiro grau, porém 

com motivação distinta da utilizada pela sentença condenatória:

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. Impetração da qual não 
conheceu o Superior Tribunal de Justiça, por ser ela substitutiva de recurso 
especial. Entendimento que não se coaduna com o entendimento da Corte. 
Precedentes. Alegação de ofensa à vedação da reformatio in pejus e ao 
princípio da individualização da pena. Não ocorrência. Recurso não 
provido.

1. A Corte não tem admitido a rejeição da impetração perante o Superior 
Tribunal de Justiça a pretexto de se cuidar de substitutivo de recurso 
especial cabível (HC nº 115.715/CE, Primeira Turma, Rel. p/ o ac. Min. 
Marco Aurélio, julgado em 11/6/13). 

2. Não há que se cogitar da reformatio in pejus, pois o Tribunal de 

Justiça gaúcho, ao negar provimento ao recurso criminal defensivo, 

não reconheceu, em desfavor do recorrente, circunstância fática não 

reconhecida em primeiro grau, apenas fazendo sua reclassificação 

dentre os vetores previstos no art. 59 do Código Penal. 
3. Recurso não provido. 
(RHC 119149, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 

julgado em 10/02/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-064 DIVULG 
06-04-2015 PUBLIC 07-04-2015) 

Além disso, repita-se, consoante tese acolhida pelo Supremo Tribunal Federal, 

"tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas como a existência de uma única vetorial 

negativa de especial gravidade autorizam pena base bem acima do mínimo legal." (RHC 

101576, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012).

Dessarte, mesmo que presente apenas uma ou duas circunstâncias negativas, 

sua especial gravidade em concreto pode justificar um aumento mais rigoroso da pena-base, 

como na espécie, em que indicados fundamentos concretos que evidenciaram a maior 

reprovabilidade da conduta.

A esse respeito, cumpre trazer à baila recente julgado deste Sodalício

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
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INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LATROCÍNIO TENTADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME  
ESPECIALMENTE  MAIS  GRAVOSAS.  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS  
PARA  A EXASPERAÇÃO. TENTATIVA. ITER CRIMINIS. FRAÇÃO 
DE REDUÇÃO. REEXAME DO ACERVO  PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. PEDIDO DE  
ABRANDAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA  
EM PATAMAR SUPERIOR   A   8   ANOS  DE  RECLUSÃO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

2.   A   dosimetria   da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 

caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  

esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 

flagrante desproporcionalidade.

3.  Não  configura  constrangimento ilegal a exasperação da pena, 

na primeira  fase  da  dosimetria,  com  base  em  fatores  concretos e 

idôneos,  com  relevo  para as circunstâncias do crime especialmente 

mais gravosas.
4.  Rever  as  premissas  fáticas que conduziram a Corte de origem a 

concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 
quantum  da  redução  pela tentativa, demandaria reexame probatório, 
procedimento inviável na via estreita do writ.

5.  Mantida a condenação do paciente em patamar superior a 8 anos de 
reclusão,  fica  prejudicado  o  pleito  de  abrandamento  do regime 
prisional.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.799/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 17/03/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1603934 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0070939-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.663.084 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015673120158220009  1242015  15673120158220009

EM MESA JULGADO: 16/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N DOS S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N DOS S R 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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